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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10980.904984/2021-08  

ACÓRDÃO 3202-003.824 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 19 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE MILI S/A 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Normas de Administração Tributária 

Período de apuração: 01/07/2018 a 30/09/2018 

MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO. 

Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente 

contestada, não podendo a autoridade julgadora dela conhecer, salvo nos 

casos expressamente previstos em lei. Art. 17, Decreto n° 70.235/72. 

FRETES DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA PESSOA 

JURÍDICA. 

Não são considerados insumos os gastos com serviços de transporte de 

produtos acabados realizados entre estabelecimentos da pessoa jurídica. 

ACÓRDÃO 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em conhecer, em parte, do 

recurso voluntário, não conhecendo a matéria relativa ao direito ao crédito sobre as despesas com 

frete na importação de matéria-prima, por preclusão, para, na parte conhecida, no mérito, negar-

lhe provimento. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado 

o decidido no Acórdão nº 3202-003.799, de 19 de maio de 2026, prolatado no julgamento do 

processo 10980.900651/2021-00, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Wagner Mota Momesso de 

Oliveira, Jucileia de Souza Lima, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, 

Aline Cardoso de Faria, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe. 
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RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado no acórdão paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou procedente em parte Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a 

reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de 

Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de 

COFINS.  

Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua 

ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto: 

Assunto: Normas de Administração Tributária  

Período de apuração: 01/07/2018 a 30/09/2018  

SISTEMA NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS. ARMAZENAGEM E FRETES EM 

OPERAÇÕES DE VENDA. 

A autorização legal de apuração de créditos sobre despesas com armazenagem e 

frete alcança apenas os valores relacionados às operações de venda cujo ônus 

tenha sido suportado pelo vendedor, de modo que não geram créditos o frete e a 

armazenagem incorridos em operações prévias à venda. 

FRETES DE MATÉRIA PRIMA, INSUMO E PRODUTOS EM ELABORAÇÃO ENTRE 

ESTABELECIMENTOS DA PESSOA JURÍDICA. CRÉDITO. 

Cumpridas as demais exigências da legislação, é permitida a utilização de créditos 

sobre os serviços de transporte de insumos e de produtos em elaboração 

realizados entre estabelecimentos da pessoa jurídica. 

FRETES DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA PESSOA 

JURÍDICA. 

Não são considerados insumos os gastos com serviços de transporte de produtos 

acabados realizados entre estabelecimentos da pessoa jurídica. 

 

Cientificada, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário no qual ratifica os 

argumentos trazidos em sede de Manifestação de Inconformidade e requer que se reforme a 

decisão da Delegacia de Julgamento.  

É o relatório. 
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VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão 

paradigma como razões de decidir: 

O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os pressupostos legais de 

admissibilidade, dele, portanto, tomo conhecimento. 

Não havendo questões preliminares a serem apreciadas passa-se à análise do 

mérito recursal.  

 

Do mérito  

Compulsando os autos, verifica-se que a controvérsia reside na (im)possibilidade 

de ressarcimento de créditos apurados no regime não-cumulativo das 

contribuições a Cofins sobre os dispêndios de frete para transporte de matérias-

primas utilizadas pela Recorrente em seu processo produtivo.  

A Recorrente é empresa dedicada ao cultivo e extração de diversas espécies 

vegetais, a fim de empregar a madeira extraída na produção industrial de 

celulose, itens para uso doméstico e higiênico sanitário (papel higiênico, 

absorventes, fraldas descartáveis, lenços de papel, entre outros), que são 

comercializados no atacado e varejo. 

Feitas estas considerações, passa-se à análise da manutenção das glosas sobre as 

despesas de fretes contestadas em sede recursal.  

 

Despesas com fretes na importação de matérias primas  

A Recorrente sustenta, que no caso concreto, parcela não deferida dos créditos 

pleiteados refere-se a despesas decorrentes da contratação de frete para a 

importação de matérias-primas, as quais compuseram a base de cálculo do 

PIS/Cofins recolhido. 

Argumenta que as despesas com frete na importação de matérias-primas estão 

intimamente ligadas ao processo de industrialização da empresa recorrente e 

constituem pré-requisito indissociável do processo produtivo desenvolvido, razão 

pela qual, a teor do artigo 3º, inciso II da Lei nº 10.637/2002 e Lei nº 10.833/2003, 

as glosas devem ser revertidas. 

Embora a Recorrente pugne pela reversão das glosas supracitadas, verifica-se 

trata-se de inovação recursal, considerando que a matéria não foi contestada na 

Manifestação de Inconformidade. Tal expediente atraí a aplicação do art. Art. 17, 

Decreto n° 70.235/72. 
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Portanto, para as despesas com frete na importação de matéria primas deve ser 

aplicada a preclusão. 

 

Despesas com frentes na transferência de produtos acabados entre 

estabelecimentos da pessoa jurídica 

Este item diz respeito à parcela não deferida dos créditos referente às despesas 

decorrentes do frete de transferência de produtos acabados entre 

estabelecimentos da pessoa jurídica. 

O Acórdão recorrido destaca que as despesas supramencionadas, por serem 

serviços realizados após a finalização do processo produtivo da pessoa jurídica, 

não são insumos e não geram o respectivo crédito nos termos do Parecer 

Normativo Cosit n° 5. 

A Recorrente argumenta que o crédito é passível de tomada com suporte no art. 

3º, IX, Lei n° 10.833/2003, pois representa etapa de serviço intermediário 

necessário para a efetivação da venda. Salienta que a operação descrita 

representa etapa essencial da atividade econômica desenvolvida, sem a qual a 

empresa ficaria impedida de realizar operações de venda e comercializar seus 

produtos 

Esclarece que o frete concernente à transferência de produtos acabados da 

instalação fabril para a filial armazenadora ou centro de distribuição constitui 

etapa integrante da operação de venda das mercadorias. O racional econômico da 

operação, segundo a Recorrente, consiste em direcionar e agrupar as mercadorias 

produzidas em centros especializados no processamento e distribuição, de modo 

a tornar mais eficiente a logística e menos custosa a operação de venda. 

Em que pesem os argumentos apresentados pela Recorrente, inclusive com 

amparo em Acórdãos emanados deste E. Carf, as despesas com fretes entre 

produtos acabados entre estabelecimentos da Recorrente atraí a aplicação 

impositiva da Súmula Carf n° 217, aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 

26/09/2024, abaixo reproduzida:  

Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre 

estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep 

e de Cofins não cumulativas. 

 

Isto posto, não há reforma a ser feita no Acórdão recorrido. 

 

Pelo exposto, voto para conhecer, em parte, do recurso voluntário, não 

conhecendo a matéria relativa ao direito ao crédito sobre as despesas com frete 

na importação de matéria-prima, por preclusão, para, na parte conhecida, no 

mérito, negar-lhe provimento. 
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Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de conhecer, em parte, do 

recurso voluntário, não conhecendo a matéria relativa ao direito ao crédito sobre as despesas com 

frete na importação de matéria-prima, por preclusão, para, na parte conhecida, no mérito, negar-

lhe provimento. 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator 
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